
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2554995 - MT (2024/0022106-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED NORTE MATO GROSSO COOPERATIVA TRABALHO

MEDICO
ADVOGADOS : CLÁUDIO ALVES PEREIRA - MT003277

LUIZ FERNANDO BRESSAN ARANDA - MT012089
JOSE OSVALDO LEITE PEREIRA - MT003418
ANA ELISA DEL PADRE DA SILVA - MT015318
DEBORA ALINE PINHEIRO - MT025641
GABRIELA CAROLINE NASCIMENTO CANDIDO - MT030425

AGRAVADO : EMANUELLY DE MARCHI RISSARDI
ADVOGADOS : HELAINE FERREIRA ARANTES - GO026268

WANESSA FERREIRA RODRIGUES - GO041134
INTERES. : CLÁUDIO RISSARDI

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS 182
/STJ, 83/STJ E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado
nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 105 da Constituição
Federal. O recurso especial apontava violação ao art. 16, VIII, da
Lei nº 9.656/1998, em razão da limitação da cláusula de
coparticipação a duas mensalidades pelo acórdão recorrido.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo em
recurso especial impugnou especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissão; (ii) avaliar se há
violação ao art. 16, VIII, da Lei nº 9.656/1998 e divergência
jurisprudencial apta a ensejar o conhecimento do recurso
especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O agravo é tempestivo e devidamente preparado, mas não
apresenta impugnação específica e suficiente aos fundamentos
da decisão agravada, atraindo a incidência da Súmula 182 do
STJ.
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4. O acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência dominante do STJ, segundo a qual é válida a
cláusula de coparticipação limitada a até 50% do valor
contratado com o prestador, conforme precedentes da Terceira
Turma, incidindo a Súmula 83/STJ.
5. A divergência jurisprudencial invocada não foi comprovada
nos termos legais e regimentais exigidos, nos moldes dos arts.
1.029, § 1º, do CPC/2015, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o que
inviabiliza o conhecimento pela alínea “c”.
6. A ausência de impugnação específica ao fundamento
baseado na jurisprudência consolidada, e também à incidência
da Súmula 83/STJ, implica preclusão do tema, inviabilizando a
admissibilidade do recurso.
7. A tentativa de revisão da limitação da cláusula contratual de
coparticipação implicaria revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso especial,
à luz da Súmula 7 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/05/2025 12/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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Lei nº 9.656/1998, em razão da limitação da cláusula de
coparticipação a duas mensalidades pelo acórdão recorrido.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo em
recurso especial impugnou especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissão; (ii) avaliar se há
violação ao art. 16, VIII, da Lei nº 9.656/1998 e divergência
jurisprudencial apta a ensejar o conhecimento do recurso
especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O agravo é tempestivo e devidamente preparado, mas não
apresenta impugnação específica e suficiente aos fundamentos
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4. O acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência dominante do STJ, segundo a qual é válida a
cláusula de coparticipação limitada a até 50% do valor
contratado com o prestador, conforme precedentes da Terceira
Turma, incidindo a Súmula 83/STJ.
5. A divergência jurisprudencial invocada não foi comprovada
nos termos legais e regimentais exigidos, nos moldes dos arts.
1.029, § 1º, do CPC/2015, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o que
inviabiliza o conhecimento pela alínea “c”.
6. A ausência de impugnação específica ao fundamento
baseado na jurisprudência consolidada, e também à incidência
da Súmula 83/STJ, implica preclusão do tema, inviabilizando a
admissibilidade do recurso.
7. A tentativa de revisão da limitação da cláusula contratual de
coparticipação implicaria revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso especial,
à luz da Súmula 7 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão do Tribunal de origem que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 1145
/1151):

 

Decido.

Relevância de questão federal infraconstitucional

A EC nº 125/2022 alterou o artigo 105 da Constituição Federal,
incluindo para o recurso especial mais um requisito de admissibilidade,
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consistente na obrigatoriedade da parte recorrente demonstrar a
“relevância da questão de direito federal infraconstitucional”.

Necessário destacar que o artigo 1º da EC nº 125/2022 incluiu o § 2º
no artigo 105 da CF, passando a exigir que “no recurso especial, o
recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito
federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei (...)” (g.
n.).

Com efeito, o artigo 2º da aludida Emenda Constitucional dispôs que
“a relevância de que trata o § 2º do art. 105 da Constituição Federal
será exigida nos recursos especiais interpostos após a entrada em
vigor desta Emenda Constitucional (...)” (g. n.).

Apesar de um aparente conflito descrito acima, tem-se na verdade a
edição de norma de eficácia contida no próprio texto constitucional, ao
passo que a obrigatoriedade da exigência a partir da publicação
consignado no art. 2º da EC nº 125 traduz-se como norma de direito
intertemporal. Portanto, tem-se por necessária a regulamentação da
questão.

Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância
jurídica nas razões recursais, não há por que inadmitir o recurso
especial por esse fundamento, até que advenha lei que regulamente a
questão, com vistas a fornecer parâmetros necessários acerca da
aludida relevância, inclusive para fins de parametrizar o juízo de
admissibilidade a ser proferido nos autos.

Da sistemática de recursos repetitivos

Não é o caso de se aplicar a sistemática de precedentes qualificados
no presente caso, porquanto não foi verificada a existência, no
Superior Tribunal de Justiça, de tema que se relacione às questões
discutidas neste recurso, não incidindo, portanto, a regra do artigo
1.030, I, “b”, II e III, do CPC.

Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.

Decisão em conformidade com o STJ (Súmula 83 do STJ)

A Súmula 83 do STJ preconiza que “não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida”.

In casu, a parte recorrente alega ofensa ao artigo 16, inciso VIII da Lei
9.656/1998, pois o acórdão limitou a coparticipação no montante de 2
(duas) mensalidades.

Quanto a este ponto, no acórdão impugnado ficou consignado que “a
jurisprudência do c. STJ em casos semelhantes, entendeu como válida
a coparticipação e fixou como limite máximo para a respectiva
cobrança em 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato”.

Observa-se que o entendimento do órgão fracionário deste Tribunal
está em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ no sentido
de que, conforme se extrai da ementa do julgado abaixo:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C
/C NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E
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COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PROTOCOLO
PEDIASUIT. PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA
ANS. COBERTURA PELA OPERADORA. INCIDÊNCIA DA
CLÁUSULA DE COPARTICIPAÇÃO PARA ATENDIMENTO
AMBULATORIAL. ANÁLISE DA ABUSIVIDADE DO VALOR
COBRADO PELA OPERADORA.

1. Ação revisional de contrato c/c nulidade de cláusula contratual
e compensação por dano moral ajuizada em , da qual03/11/2017
foi extraído o presente recurso especial, interposto em 

 e concluso ao gabinete em . 22/02/2022 16/05/2022 2. O
propósito recursal é dizer sobre a abusividade da cobrança de
coparticipação pelo tratamento com o protocolo Pediasuit. 3. O
protocolo Pediasuit é, em geral, aplicado em sessões
conduzidas por fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e/ou
fonoaudiólogos, dentro das respectivas áreas de atuação, sem a
necessidade de internação ou mesmo da utilização de estrutura
hospitalar, enquadrando-se, a despeito de sua complexidade, no
conceito de atendimento ambulatorial estabelecido pela ANS.

4. Se a operadora atende à necessidade do beneficiário ao
custear o procedimento ou evento, ainda que não listado no rol
da ANS, opera-se o fato gerador da obrigação de pagar a
coparticipação, desde que, evidentemente, haja clara previsão
contratual sobre a existência do fator moderador e sobre as
condições para sua utilização, e que, concretamente, sua
incidência não revele uma prática abusiva.

5. Como não há norma detalhando as condições para a
utilização do fator moderador, a serem informadas ao usuário,
deve ser considerada suficiente a discriminação prévia do
percentual ou do valor devido para cada procedimento ou grupo
de procedimentos e eventos em saúde sobre os quais incidirá a
coparticipação – consultas, exames, atendimento ambulatorial,
internação etc. – tendo em conta o efetivamente pago pela
operadora ao prestador do serviço.

6. Para que a coparticipação não caracterize o financiamento
integral do procedimento por parte do usuário ou se torne fator
restritor severo de acesso aos serviços, é possível aplicar, por
analogia, o disposto no art. 19, II, "b", da RN-ANS 465/2022,
para limitar a cobrança "ao máximo de cinquenta por cento do
valor contratado entre a operadora de planos privados de
assistência à saúde e o respectivo prestador de serviços de
saúde". 7. Com o fim de proteger a dignidade do usuário frente à
incidência dos mecanismos financeiros de regulação, no que
tange à exposição financeira do titular, mês a mês, é razoável
fixar como parâmetro, para a cobrança da coparticipação, o
valor equivalente à mensalidade paga, de modo que o
desembolso mensal realizado por força do mecanismo financeiro
de regulação não seja maior que o da contraprestação paga
pelo beneficiário. 8. Hipótese em que deve ser reformado o
acórdão recorrido para manter a coparticipação, limitando o
valor pago a cada mês pelo beneficiário ao valor da
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mensalidade, até a completa quitação, respeitado, quanto ao
percentual cobrado por procedimento, o limite máximo de 50%
do valor contratado entre a operadora de plano de saúde e o
respectivo prestador de serviço. 9. Recurso especial conhecido
e provido em parte.

Por fim, consigne-se que, embora a Súmula 83 do STJ tenha sido
formulada quando a alegação for fundada no permissivo da alínea “c”
do artigo 105, III, da CF, esta é plenamente aplicável na hipótese da
alínea “a”.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS E MORAIS. USINA HIDRELÉTRICA DE
ESTREITO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TEORIA DA
ACTIO NATA. CIÊNCIA DO ATO ILÍCITO GERADOR DO
DIREITO. DECISÃO RECORRIDA CONFORME A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
(...) 3. A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais
interpostos com fundamento tanto na alínea ‘c’ quanto na alínea
‘a’ (...) 5. Agravo interno a que se nega provimento”. do
permissivo constitucional. (AgInt no AR Esp n. 1.544.832/MA,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em , D Je de ).28/11/2022 5/12/2022

Diante desse quadro, inviável a admissão do recurso neste ponto.

Ante o exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no artigo
1.030, V, do CPC.

Intime-se. Cumpra-se.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

(Súmula 568 do STJ, aprovadahouver entendimento dominante acerca do tema." 
pela Corte Especial em )16/03/2016

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
recorrida e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada.
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O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido pela origem com base na inadmissibilidade manifesta
ou na jurisprudência consolidada nesta corte, conforme se extrai dos seguintes
precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.
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4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
recorrida, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Relativamente à Súmula 83/STJ, conforme a orientação predominante
neste Tribunal Superior, para superação do óbice é necessário que o recorrente
colacione julgados deste STJ, favoráveis à sua pretensão e contemporâneos ou
supervenientes àqueles invocados pela decisão recorrida, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não foi feito. 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os
óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões, limitaram-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.
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Dito mais claramente, as defesas não impugnaram a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
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razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

 

Voto pelo  do agravo em recurso especial.não conhecimento

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 17% (dezessete
por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

Publique-se. Intimem-se
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.554.995 / MT
Número Registro: 2024/0022106-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10021757020168110045

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NORTE MATO GROSSO COOPERATIVA TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADOS : CLÁUDIO ALVES PEREIRA - MT003277
LUIZ FERNANDO BRESSAN ARANDA - MT012089
JOSE OSVALDO LEITE PEREIRA - MT003418
ANA ELISA DEL PADRE DA SILVA - MT015318
DEBORA ALINE PINHEIRO - MT025641
GABRIELA CAROLINE NASCIMENTO CANDIDO - MT030425

AGRAVADO : EMANUELLY DE MARCHI RISSARDI
ADVOGADOS : HELAINE FERREIRA ARANTES - GO026268

WANESSA FERREIRA RODRIGUES - GO041134
INTERES. : CLÁUDIO RISSARDI

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/05/2025 12/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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